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Portaria CAT-21, de 01-03-13 – DOE 02-03-13

Disciplina o concurso de remoção de Agentes Fiscais de Rendas, como medida preparatória para o ingresso de novos integrantes na carreira e dá outras providências

O Coordenador da Administração Tributária, considerando a conveniência e a necessidade de possibilitar a remoção para os atuais ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas - AFR, com o objetivo de ajustar o quadro de lotação, em razão do concurso de ingresso em andamento, expede a seguinte disciplina específica para a realização do concurso de remoção:

I - DO AJUSTE DE CLASSIFICAÇÃO

Artigo 1º - O Agente Fiscal de Rendas - AFR que, à data da edição desta portaria, esteja designado para o exercício de função fiscal de natureza interna ou prestando serviços em caráter não eventual fora da unidade de classificação do seu cargo efetivo poderá solicitar a classificação desse cargo:

I - no PFC-10-Sé da Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-I, caso a função interna ou a prestação de serviços seja subordinada a unidade localizada na sede da Secretaria da Fazenda na Capital;

II - nas respectivas Delegacias Regionais Tributárias - DRT ou DRTC, caso a função exercida ou a prestação de serviços nelas ocorra; ou

III - nas Delegacias Regionais Tributárias que subordinam a área territorial onde se encontram sediadas as unidades das Delegacias Tributárias de Julgamento - DTJs ou Representações Fiscais - RFs, em que o AFR exerça função interna, exceto na hipótese referida no inciso I.

§ 1º - A classificação do cargo efetivo que se realizar nos termos deste artigo não alcança as vagas colocadas em concurso nos Anexos I e II, exceto na hipótese de que trata o § 1º do artigo 3º desta portaria.

§ 2º - O AFR que solicitar a classificação nos termos do “caput” ficará impedido de concorrer à remoção para o preenchimento das vagas constantes nos Anexos I e II.

§ 3º - Salvo interesse da Administração em sentido contrário, retornará à unidade de classificação do seu cargo efetivo o AFR que presta serviços em caráter não eventual fora dela e que:

1 - não solicite a classificação nos termos do “caput”;

2 - inscrito no concurso de remoção prevista nos artigos 3º a 5º, não seja habilitado.

§ 4º - O AFR atualmente designado para o exercício de função fiscal de natureza interna, cujo cargo efetivo for classificado nos termos deste artigo, permanecerá nessa função, pelo período mínimo:

1 - de 3 (três) anos de efetivo exercício, contados a partir da data da classificação; ou

2 - que faltar para cumprir o interstício de efetivo exercício em função fiscal de natureza interna, fixado no § 6º do artigo 3º da Resolução SF 8/98, alterada pela Resolução SF 30/02, que lhe couber, desde que este prazo seja superior a 3 (três) anos.

II - DO CONCURSO DE REMOÇÃO E DO NÚMERO DE VAGAS

Artigo 2º - O número de vagas para o concurso de remoção, de função fiscal de natureza interna e fiscalização direta de tributos, é de 782 (setecentas e oitenta e duas), distribuídas nos termos dos Anexos I e II.

§ 1º - As vagas de cada unidade dos Anexos I e II poderão ser acrescidas, em decorrência e no limite das habilitações de seus atuais servidores no concurso de remoção para outras unidades.

§ 2º - Às unidades do Anexo I com número de vagas igual a zero, aplica-se o mesmo procedimento do § 1º, permitindo a inscrição de candidatos a essas unidades.

§ 3º - Tratando-se de remoção que resulte saída de AFR atualmente designado para exercer função de natureza fiscal interna no Departamento de Tecnologia da Informação – DTI ou na Diretoria de Informações DI:

1 – na hipótese da remoção envolver exclusivamente as unidades DTI e DI haverá compensação, relativamente ao ingresso de novos AFRs na área de Tecnologia da Informação, das vagas entre estas unidades até o limite de candidatos que vierem a ser habilitados;

2 – para as demais unidades codificadas nos Anexos I e II implicará, se necessário, remanejamento de vaga para a correspondente Coordenadoria, na hipótese de ocorrer saída sem a correspondente entrada de AFR.

Do concurso para preenchimento das vagas do Anexo I - Mudança entre Diretorias da Sede
Artigo 3º - O AFR atualmente designado para exercer função fiscal de natureza interna nas unidades codificadas sob os nºs 1 a 18 do Anexo I que, em razão deste concurso, for designado para vaga de função fiscal de natureza interna de outra dessas mesmas unidades, nela permanecerá, pelo período mínimo:

I - de 3 (três) anos de efetivo exercício, contados a partir da data da designação na nova unidade; ou

II - que faltar para cumprir o interstício de efetivo exercício em função fiscal de natureza interna, fixado no § 6º do artigo 3º da Resolução SF 8/98, alterada pela Resolução SF 30/02, que lhe couber, desde que este prazo seja superior a 3 (três) anos.

§ 1º - O AFR referido no “caput” poderá solicitar classificação do seu cargo efetivo para o PFC-10-Sé da DRTC-I, nos termos do inciso I do artigo 1º.

§ 2º - A classificação do cargo efetivo que se realizar nos termos do § 1º não alcança as vagas da DRTC-I colocadas em concurso, conforme o Anexo II.

§ 3º - Na hipótese da unidade codificada sob 18 do Anexo I, o disposto neste artigo aplica-se apenas ao exercício de função fiscal de natureza interna na sede da DTJ-1-São Paulo.Demais casos

Artigo 4º - O AFR não enquadrado na hipótese referida no artigo 3º que, pelo concurso de remoção, for designado para função fiscal de natureza interna nas unidades do Anexo I, permanecerá em efetivo exercício na respectiva unidade para a qual for designado, pelo período mínimo de 6 (seis) anos, contados da data da designação, sem prejuízo da observância do disposto no § 1º do artigo 3º da Resolução SF 8/98, alterada pela Resolução SF 30/02, quando couber.

§ 1º - O AFR designado nos termos deste artigo para as unidades codificadas no Anexo I:

1 - sob os nºs 1 a 17 e para a sede da DTJ-1 São Paulo, terá seu cargo efetivo removido para o PFC - 10-Sé da DRTC - I; e

2 - sob os nºs 18, quando o destino não for a sede da DTJ-1 São Paulo, e 19 a 22, terá seu cargo efetivo removido para as Delegacias Regionais Tributárias que subordinam a área territorial onde se encontram sediadas as respectivas unidades.

§ 2º - A remoção do cargo efetivo que se realizar nos termos do § 1º não alcança as vagas das correspondentes Delegacias Regionais Tributárias colocadas em concurso, conforme o Anexo II.

§ 3º - No interesse da Administração e a critério de cada Delegado Tributário de Julgamento, as vagas indicadas nas unidades codificadas sob 18 a 20 do Anexo I poderão ser destinadas às respectivas Unidades de Julgamento.

Do concurso para preenchimento das vagas do Anexo II

Artigo 5º - A remoção do cargo efetivo para as vagas destinadas às Delegacias Regionais Tributárias - DRTs e DRTCs do Anexo II, mediante concurso, fica condicionada:

I - ao exercício de função fiscal de natureza interna ou fiscalização direta de tributos, no interesse da Administração e a critério de cada Delegado Regional Tributário;

II - à permanência do AFR removido, em efetivo exercício na respectiva DRT/DRTC, pelo prazo mínimo de 6 (seis) anos, contados da data da remoção, sem prejuízo da observância do disposto nos §§ 1º e 6º do artigo 3º da Resolução SF 8/98, alterada pela Resolução SF 30/02, quando couber.

Parágrafo único - No interesse da Administração e a critério de cada Delegado Regional Tributário, as vagas indicadas no Anexo II poderão ser destinadas a qualquer de suas unidades, inclusive fora da respectiva sede.

Dos critérios para o preenchimento das vagas

Artigo 6º - O exame das opções de interesse, nas vagas constantes dos Anexos I e II, observará os seguintes blocos como ordem de prioridade de classificação, para os candidatos habilitados:

Bloco
Situação do candidato na data de publicação desta Portaria 

1º
Exercício em função fiscal de natureza interna em unidades sediadas na Capital, há mais de 6 (seis) anos. 

2º
Exercício na Fiscalização Direta de Tributos em unidades sediadas na Capital. 

3º
Exercício em função fiscal de natureza interna em unidades das DRTs 12, 13 e 14 e UJs de São Bernardo do Campo, Guarulhos e Osasco, há mais de 6 (seis) anos. 

4º
Exercício na Fiscalização Direta de Tributos nas DRTs 12, 13 e 14. 

5º
Exercício em função fiscal de natureza interna em unidades sediadas na Capital, nas DRTs 12, 13 e 14 e UJs de São Bernardo do Campo, Guarulhos e Osasco, há mais de 3 (três) e até 6 (seis) anos. 

6º
Exercício em função fiscal de natureza interna nas DRTs 2 a 11, 15 e 16, nas DTJs 2 e 3 e suas respectivas UJs, na UJ de Santos e nas RFs-Campinas e Bauru, há mais de 3 (três) anos. 

7º
Exercício na Fiscalização Direta de Tributos nas DRTs 2 a 11, 15 e 16.

8º
Exercício em função fiscal de natureza interna em unidades sediadas na Capital, em DRT (Capital e interior), nas UJs de Santos, São Bernardo do Campo, Guarulhos e Osasco, nas DTJs 2 e 3 e suas respectivas UJs e RFs-Campinas e Bauru, há até 3 anos

§ 1º - Poderá ser adicionado:

1 - para fins de equiparação e enquadramento nos blocos “3º” ou “5º” do “caput”, o tempo de exercício do candidato em função fiscal de natureza interna em unidades da sede da Secretaria da Fazenda ou em Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC, conforme o caso;

2 - para fins de equiparação e enquadramento no bloco “6º” do “caput”, o tempo de exercício do candidato em função fiscal de natureza interna em unidades da sede da Secretaria da Fazenda ou em Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC ou nas Delegacias Regionais Tributárias 12, 13 e 14 e UJs de São Bernardo do Campo, Guarulhos e Osasco, conforme o caso.

§ 2º - Os períodos de tempo referidos neste artigo contarse-ão de 01-07-1999 até a data da publicação desta portaria, sendo admitida a soma de períodos não contínuos de exercício em função fiscal de natureza interna.

§ 3º - Caso seja necessário adicionar períodos de tempo anteriores a 01-07-1999, para fins de enquadramento em qualquer dos blocos referidos no “caput”, o candidato declarará a existência desse tempo no formulário de inscrição, que ficará sujeito a comprovação posterior.

§ 4º - Eventuais inconsistências apresentadas nos dados de cadastro deverão ser comunicadas, pelo candidato, até o dia 02-04-2013, ao Departamento de Recursos Humanos - DRH ou às respectivas Divisões Regionais de Administração - DRAs, mediante correspondência eletrônica - e-mail, para as devidas correções.

§ 5º - As comunicações efetuadas após o prazo de que trata o § 4º não serão consideradas para efeito deste concurso.

Artigo 7º - Os candidatos componentes de cada um dos blocos referidos no “caput” do artigo 6º, cuja origem seja o exercício de:

I - função fiscal de natureza interna, serão ordenados, para fins de prioridade de classificação, em ordem decrescente de percentual do Pró-Labore que lhe é atribuído pela função que exerce, sendo utilizados para desempate, sucessivamente, os seguintes critérios:

a) maior tempo de exercício no cargo de AFR;

b) maior idade do candidato;

II - fiscalização direta de tributos, serão ordenados, para fins de prioridade de classificação, em ordem decrescente e sucessivamente, de acordo com os critérios fixados nas alíneas “a” e “b” do inciso I.

Artigo 8º - O candidato que concorrer às vagas previstas nos Anexos I e II submeter-se-á a análise prévia por parte do responsável pela unidade pretendida, podendo ser convocado, por meio eletrônico, para entrevista, com a finalidade de aferir sua aptidão para o exercício da respectiva função ou atividade.

§ 1º - Para atender a finalidade referida no “caput”, o responsável pela unidade pretendida, poderá ainda:

1 - submeter o candidato à aplicação de questões, objetivas ou não, envolvendo conteúdo técnico pertinente à função ou atividade;

2 - aplicar questionário específico quanto à disponibilidade do candidato para exercer funções ou atividades, segundo o interesse ou necessidade da unidade;

3 - considerar o currículo e o histórico funcional do candidato.

§ 2º - Após a análise referida neste artigo, caso o candidato não seja selecionado para o exercício da função ou atividade para a qual se candidatou, serão apreciadas as demais opções constantes em sua inscrição, nos moldes previstos no “caput” e § 1º, se for o caso.

§ 3º - O candidato convocado que não comparecer à entrevista ou não se submeter à aplicação das questões referidas neste artigo, terá sua opção para a respectiva função ou atividade desconsiderada.

Da inscrição no concurso

Artigo 9º - O AFR solicitará a classificação do cargo efetivo nos termos do artigo 1º ou se inscreverá no concurso de que tratam os artigos 3º a 5º, no período de 18 de março a 05-04-2013, mediante o preenchimento dos seguintes formulários eletrônicos que serão colocados à sua disposição na Intranet da Secretaria da Fazenda:

I - Formulário Modelo 1 - para a classificação do cargo efetivo de que trata o artigo 1º, observado o seu § 2º;

II - Formulário Modelo 2 - para concurso nos termos dos artigos 3º a 5º.

§ 1º - O AFR poderá solicitar a classificação do cargo efetivo nos termos do artigo 1º ou se inscrever no concurso de remoção de que tratam os artigos 3º ao 5º, ainda que esteja cumprindo os prazos estabelecidos na Portaria CAT-210, de 16-10-2009.

§ 2º - O AFR designado para exercer função fiscal de natureza interna nas áreas de Tecnologia da Informação, observado o disposto no Edital de Abertura de Inscrições – DRH 07/2009:

1 – não poderá participar do concurso de remoção de que trata o artigo 5º;

2 – poderá:

a) solicitar classificação de seu cargo nos termos do artigo 1º;

b) na hipótese prevista no artigo 3º, concorrer para o preenchimento das vagas que resultarem em decorrência da saída sem correspondente entrada de AFR nas unidades codificadas sob os nºs 6 e 14.

§ 3º - Para as remoções de que trata o Formulário Modelo 2, o candidato poderá optar por até 5 (cinco) unidades de seu interesse, propiciando, na impossibilidade de atendimento da primeira, que seja considerada a segunda opção e assim, sucessivamente.

Artigo 10 - O responsável pela Unidade de origem, considerando o interesse, conveniência e oportunidade da Administração, poderá recomendar ao Coordenador da Administração Tributária - CAT o indeferimento da inscrição para o concurso de remoção quando:

I - tiverem sido feitos investimentos relevantes no aperfeiçoamento profissional do AFR para atuar nas tarefas da unidade;

II - a saída do AFR possa causar relevante prejuízo ao andamento do serviço.

§ 1º - A decisão sobre a recomendação a que se refere este artigo compete ao Coordenador da Administração Tributária e será comunicada ao interessado, por meio eletrônico.

§ 2º - A utilização da prerrogativa prevista neste artigo não poderá ser aplicada:

1 – ao AFR que teve sua inscrição indeferida no concurso de remoção imediatamente anterior ao concurso de que trata esta portaria;

2 - ao mesmo AFR por ocasião de novo concurso de remoção que vier a ser realizado oportunamente.

Do resultado do concurso de remoção

Artigo 11 - O resultado do concurso de remoção será divulgado na Intranet da Secretaria da Fazenda.

§ 1º - Do resultado do concurso caberá recurso uma única vez:

1 - dirigido ao Coordenador da Administração Tributária;

2 - por meio do endereço eletrônico recursoremocao@fazenda.sp.gov.br; e

3 - encaminhado até 2 (dois) dias úteis, seguintes ao dia da veiculação do resultado do concurso na Intranet da Secretaria da Fazenda.

§ 2º - A decisão do recurso será comunicada ao interessado mediante correspondência eletrônica.

§ 3º - O resultado definitivo do certame será veiculado na Intranet da Secretaria da Fazenda.

III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 12 - A efetiva dispensa da função atualmente exercida pelo candidato realizar-se-á em 90 (noventa) dias da chegada do substituto.

Parágrafo único – Poderá ser autorizada a dispensa em prazo inferior ao previsto no “caput”, a critério do responsável pela unidade de origem do candidato.

Artigo 13 - No interesse dos serviços e a critério da Administração, o AFR poderá ser designado para outra função fiscal de natureza interna, na vigência dos prazos previstos no § 4º do artigo 1º, no “caput” do artigo 3º, no “caput” do artigo 4º e no inciso II do artigo 5º.

Artigo 14 - Retornará para a unidade de origem o AFR removido que não se adapte:

I - à função fiscal de natureza interna para a qual tenha sido designado, nos termos do artigo 7º da Resolução SF 8/98, alterada pela Resolução SF 30/02;

II - ao exercício na fiscalização direta de tributos, em sendo o caso.

Artigo 15 - Os procedimentos deste concurso ficam a cargo da Coordenadoria da Administração Tributária, que poderá criar comissão para o fim específico.

Artigo 16 - Os interessados poderão esclarecer eventuais dúvidas sobre as disposições desta portaria, mediante o envio de mensagem eletrônica ao endereço corporativo duvidaremocao@fazenda.sp.gov.br.

Artigo 17 - Os casos omissos ou as questões supervenientes, relativas a esta portaria, serão decididos pelo Coordenador da Administração Tributária.

Artigo 18 - Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação

PORTARIA CAT Nº 21/ 2013
ANEXO I - Funções Internas
Código da Unidade
Unidades da sede da Secretaria, DTJs e Representação Fiscal
Número de Vagas

1
Gabinete do Secretário e Assessorias
2

2
Coordenadoria da Administração Tributária - CAT – Gabinete
6

3
Coordenadoria Geral de Administração – CGA
-

4
Coordenadoria de Planejamento e Modernização – CPM – Gabinete
-

5
Coordenadoria de Planejamento e Modernização – CPM – Escola

Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP
10

6
Coordenadoria de Planejamento e Modernização – CPM – Departamento de Tecnologia da Informação – DTI
-

7
Coordenadoria de Planejamento e Modernização – CPM – Departamento de Planejamento e Gestão de Projetos - DPG
5

8
Coordenadoria de Planejamento e Modernização – CPM – Unidade de Coordenação de Programa (UCP)
2

9
Assistência Fiscal de Planejamento Estratégico da CAT – APECAT
8

10
Tribunal de Impostos e Taxas – TIT
2

11
Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORCAT
2

12
Consultoria Tributária – CT
6

13
Diretoria de Arrecadação – DA
22

14
Diretoria de Informações – DI
-

15
Diretoria da Representação Fiscal – DRF
5

16
Diretoria Executiva da Administração Tributária – DEAT
25

17
Representação Fiscal de São Paulo
2

18
Delegacia Tributária de Julgamento - DTJ-1 – São Paulo
15

19
Delegacia Tributária de Julgamento - DTJ-2 – Campinas
15

20
Delegacia Tributária de Julgamento - DTJ-3 – Bauru
14

21
Representação Fiscal de Campinas
5

22
Representação Fiscal de Bauru
5


TOTAL
151

ANEXO II - Funções Internas e Externas

Código da Unidade
Delegacias Regionais Tributárias - DRTs/DRTCs
Número de Vagas

23
Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-I
52

24
Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-II
61

25
Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-III
64

26
Delegacia Regional Tributária do Litoral - DRT-2
22

27
Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba - DRT-3
40

28
Delegacia Regional Tributária de Sorocaba - DRT-4
31

29
Delegacia Regional Tributária de Campinas - DRT-5
49

30
Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT-6
29

31
Delegacia Regional Tributária de Bauru - DRT-7
14

32
Delegacia Regional Tributária de São José do Rio Preto - DRT-8
27

33
Delegacia Regional Tributária de Araçatuba - DRT-9
20

34
Delegacia Regional Tributária de Presidente Prudente - DRT-10
14

35
Delegacia Regional Tributária de Marília - DRT-11
13

36
Delegacia Regional Tributária do ABCD - DRT-12
54

37
Delegacia Regional Tributária de Guarulhos - DRT-13
35

38
Delegacia Regional Tributária de Osasco - DRT-14
60

39
Delegacia Regional Tributária de Araraquara - DRT-15
20

40
Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - DRT-16
26


TOTAL
631

TOTAL GERAL

782

Comunicado DA-13, de 01-03-13 – DOE 02-03-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 28-03-2013 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 28-03-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-13/13

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO
1,6092
1,4282
1,2236
1,0711
0,8950
0,7571
0,6363
0,5107
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300

FEVEREIRO
1,5967
1,4099
1,2128
1,0589
0,8835
0,7471
0,6263
0,5007
0,3807
0,2607
0,1400
0,0200

MARÇO
1,5830
1,3921
1,1990
1,0436
0,8693
0,7366
0,6163
0,4907
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

ABRIL
1,5682
1,3734
1,1872
1,0295
0,8585
0,7266
0,6063
0,4807
0,3607
0,2407
0,1200


MAIO
1,5541
1,3537
1,1749
1,0145
0,8457
0,7163
0,5963
0,4707
0,3507
0,2307
0,1100


JUNHO
1,5408
1,3351
1,1626
0,9986
0,8339
0,7063
0,5863
0,4607
0,3407
0,2207
0,1000


JULHO
1,5254
1,3143
1,1497
0,9835
0,8222
0,6963
0,5756
0,4507
0,3307
0,2107
0,0900


AGOSTO
1,5110
1,2966
1,1368
0,9669
0,8096
0,6863
0,5654
0,4407
0,3207
0,2000
0,0800


SETEMBRO
1,4972
1,2798
1,1243
0,9519
0,7990
0,6763
0,5544
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700


OUTUBRO
1,4807
1,2634
1,1122
0,9378
0,7881
0,6663
0,5426
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600


NOVEMBRO
1,4653
1,2500
1,0997
0,9240
0,7779
0,6563
0,5324
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500


DEZEMBRO
1,4479
1,2363
1,0849
0,9093
0,7679
0,6463
0,5212
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


MAIO
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


JUNHO
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


JULHO
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


AGOSTO
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100


SETEMBRO
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA-14, de 01-03-13 – DOE 02-03-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 28-03-2013 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 28-03-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-14/13

MÊS/ANO  DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO

1,7524
1,5867
1,3999
1,2028
1,0489
0,8735
0,7371
0,6163
0,4907
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

FEVEREIRO

1,7398
1,5730
1,3821
1,1890
1,0336
0,8593
0,7266
0,6063
0,4807
0,3607
0,2407
0,1200


MARÇO

1,7279
1,5582
1,3634
1,1772
1,0195
0,8485
0,7166
0,5963
0,4707
0,3507
0,2307
0,1100


ABRIL

1,7145
1,5441
1,3437
1,1649
1,0045
0,8357
0,7063
0,5863
0,4607
0,3407
0,2207
0,1000


MAIO

1,7018
1,5308
1,3251
1,1526
0,9886
0,8239
0,6963
0,5763
0,4507
0,3307
0,2107
0,0900


JUNHO

1,6868
1,5154
1,3043
1,1397
0,9735
0,8122
0,6863
0,5656
0,4407
0,3207
0,2007
0,0800


JULHO
1,8246
1,6708
1,5010
1,2866
1,1268
0,9569
0,7996
0,6763
0,5554
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700


AGOSTO
1,8124
1,6576
1,4872
1,2698
1,1143
0,9419
0,7890
0,6663
0,5444
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600


SETEMBRO
1,7995
1,6423
1,4707
1,2534
1,1022
0,9278
0,7781
0,6563
0,5326
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500


OUTUBRO
1,7873
1,6284
1,4553
1,2400
1,0897
0,9140
0,7679
0,6463
0,5224
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400


NOVEMBRO
1,7753
1,6145
1,4379
1,2263
1,0749
0,8993
0,7579
0,6363
0,5112
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300


DEZEMBRO
1,7626
1,5992
1,4182
1,2136
1,0611
0,8850
0,7471
0,6263
0,5007
0,3807
0,2607
0,1400
0,0200


Esta tabela não se aplica ao ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO  DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


MAIO

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


JUNHO

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


JULHO

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


AGOSTO

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100


SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


PROTOCOLO ICMS 22, DE 28-02-13 - DOU 01-03-13

Exclui o Estado do Amazonas do Protocolo ICMS 10/03, que cria o Sistema de Controle Interestadual de Mercadorias em Trânsito (SCIMT) e institui o Passe Fiscal Interestadual PFI. 

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Amazonas excluído das disposições do Protocolo ICMS 10/03, de 4 de abril de 2003.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 23, DE 28-02-13 - DOU 01-03-13

Altera o Protocolo ICMS 105/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e Pará, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O
Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo Unico do Protocolo ICMS 105/2012, de 3 de setembrode 2012, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios, com a seguinte redação:

“I - CHOCOLATES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
40
17%
57%
48%

2
1806.31.10 1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
37
17%
54%
45%

3
1806.32.10 1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg
39
17%
56%
47%

4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó
44
17%
61%
53%

5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg
25
17%
40%
33%

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a 1 kg
24
17%
39%
31%

7
1704.90.20 1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau
54
17%
73%
63%

8
1704.10.00 2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar 
63
17%
83%
73%

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau
47
17%
65%
56%

10
2106.90.60 2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar
60
17%
80%
70%

II - SUCOS e BEBIDAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2101.20 2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá 
48
17%
66%
57%

2
2106.90.10 1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas 
50
17%
69%
60%

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203
37
17%
53%
45%

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café 
42
17%
59%
51%

5
20.09
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta
42
17%
59%
51%

6
2009.80.00
Água de coco 
42
17%
59%
50%

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber 
39
17%
56%
47%

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau
30
17%
46%
38%

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 
48
17%
66%
57%

III - LATICÍNIOS e MATINAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
0402.10402.2 0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite
17
12%
17%
17%

2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg
42
17%
59%
51%

3
1901.10.20
Farinha láctea 
33
17%
49%
41%

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes 
35
17%
52%
44%

5
1901.10.90 1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros
37
17%
53%
45%

6
04.02 04.01
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
31
17%
47%
39%

7
04.02
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
25
17%
40%
32%

8
04.03
iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 
31
17%
47%
39%

9
04.04 04.06
requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
37
17%
54%
45%

10
04.05
manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
38
12%
38%
38%

11
15.1615.17
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
30
12%
30%
30%

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1904.10.00 1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação
41
17%
58%
49%

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos 
49
17%
67%
58%

3
2005.20.002005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos 
36
17%
53%
44%

4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
50
17%
68%
59%

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
54
17%
73%
63%

2
2103.90.21 2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
57
17%
76%
66%

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (saches) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
55
17%
74%
64%

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
57
17%
76%
67%

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas ou em embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, independente do peso total
26
17%
41%
34%

7
20.02
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
58%
50%

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
52
17%
70%
61%

9
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro
53
12%
53%
53%

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1904.20.00 1904.90.00
Barra de cereais 
52
17%
70%
61%

2
1806.90.001806.31.20 1806.32.20
Barra de cereais contendo cacau 
52
17%
70%
61%

3
2106.10.00 2106.90.30 2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas 
39
17%
56%
48%

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
19.02
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado
38
12%
38%
38%

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot
28
12%
28%
28%

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.
28
12%
28%
28%

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos “maisena” e “maria” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial
34
12%
34%
34%

5
1905.32
“Waffles” e “wafers” – sem cobertura
47
12%
47%
47%

6
1905.32
“Waffles” e “wafers” – com cobertura
34
12%
34%
34%

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados
28
12%
28%
28%

8
1905.90.10
Outros pães de forma 
28
12%
28%
28%

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos “cream cracker” e “água e sal” sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.
28
12%
28%
28%

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete
28
12%
28%
28%

VIII – ÓLEOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
16
12%
16%
16%

2
15.08
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
42
12%
42%
42%

3
15.09
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
35
17%
52%
44%

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
46
12%
46%
46%

5
1512.19.11 1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
25
12%
25%
25%

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
25
12%
25%
25%

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
42
12%
42%
42%

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
25
12%
25%
25%

9
1512.29.90 1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
42
12%
42%
42%

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros
37
12%
37%
37%

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue
38
12%
38%
38%

2
16.02
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue
38
12%
38%
38%

3
16.04
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe
39
17%
56%
47%

4
16.05
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas
42
17%
59%
51%

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
07.10
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59%
51%

2
08.11
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59%
51%

3
20.01
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
53
17%
72%
62%

4
20.03
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
39
17%
56%
48%

5
20.04
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59%
51%

6
20.05
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
49
17%
67%
58%

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 
42
17%
59%
51%

8
20.07
Doces, geléias, “marmelades”, purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
59
17%
78%
68%

9
20.08
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
58%
50%

XI - OUTROS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO
% MVA – INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce) 
42
17%
59%
51%

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
67%
58%

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
67%
58%

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados 
42
17%
59%
51%

5
09.01
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2kgs
19
12%
19%
19%

6
09.02
Chá, mesmo aromatizado
40
17%
57%
49%

7
0903.00
Mate 
57
17%
76%
67%

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg.
16
12%
16%
16%

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas) 
41
17%
58%
50%

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
51
17%
69%
60%

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá
48
17%
66%
57%

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
46
17%
64%
55%

14
2924.29.91 2925.11.00 2929.90.11 2905.43.00 2905.44.00 2940.00.93
Edulcorantes em geral (aspartame, sacarina e seus sais, acidociclamico de sódio e seus sais, manitol, d-glucitol, sorbitol, polialcool, maltitol) 
42
17%
59%
51%

.”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO DECLARATÓRIO Nº 03, DE 28-02-13 - DOU 01-03-13

Ratifica o Convênio ICMS 01/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificado o Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 187ª reunião extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, realizada no dia 6 de fevereiro de 2013, e publicado no Diário Oficial da União de 8 de fevereiro de 2013:

Convênio ICMS 01/13 - Autoriza os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo a concederem isenção do ICMS em operações com obras de arte da Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e da Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte), respectivamente.
.
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